
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 204.145 - MT (2011/0086265-4)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DIEGO MAYOLINO MONTECCHI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : A R DE M 

EMENTA

HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. (3) ESTUPRO. CRIME HEDIONDO. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. § 1º DO ARTIGO 2º DA LEI 
8.072/90 DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO STF NO HC 
111.840/ES. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
INOBSERVÂNCIA DOS ARTS. 59 E 33, § 2º, "B" CP. (4) WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. CONFIRMADA A 
LIMINAR DEFERIDA. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. A pretensão de absolvição não merece prosperar, pois para afastar o 
entendimento adotado pelo Juízo de origem demandaria exame aprofundado de 
provas, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.  
3. Há constrangimento ilegal a ser sanado de ofício. A obrigatoriedade do 
regime inicial fechado prevista na Lei de Crimes Hediondos foi superada pela 
Suprema Corte, de modo que a mera natureza do crime não configura 
fundamentação idônea a justificar a fixação do regime mais gravoso para os 
condenados pela prática de crimes hediondos. 
4. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, confirmada a liminar 
outrora deferida, a fim de fixar o regime semiaberto para o início do 
cumprimento da reprimenda.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do habeas corpus, expedindo, contudo, ordem de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis 
Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do 
TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília, 21 de março de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 204.145 - MT (2011/0086265-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DIEGO MAYOLINO MONTECCHI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : A R DE M 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de A. R. 

de M., apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 

(Apelação Criminal nº 71211/2009).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) anos de 

reclusão, em regime fechado, pela prática do delito tipificado no art. 213 combinado como art. 

224, a, ambos do Código Penal.

O Tribunal a quo, em sede de apelação, manteve a sentença condenatória em 

todos os seus termos.

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega que “não restou 

demonstrado o constrangimento ou dissenso da ofendida no ato sexual”, tendo havido 

consentimento da menor, que “aceitou o convite para ir ao hotel manter relações sexuais” (fl. 

6).

Aduz que “resta evidente que o interesse da jovem, claramente disposta a 

envolver-se amorosamente com o denunciado, contamina a ilicitude do ato, não havendo justa 

causa para a ação penal” (fl. 9).

Defende que “a interpretação contemporânea a respeito da presunção de 

violência, é no sentido de que o consentimento da vítima terá plena validade se a mesma já 

tinha conhecimento e autodeterminação a respeito de matéria sexual, o que, em outras 

palavras, relativiza a referida presunção” (fl. 11).

Destaca que “a vítima sabia da importância do ato sexual que mantinha com o 

denunciado, tanto é verdade que nunca falou para seus familiares que, frequentemente, ia ao 

açougue do denunciado para o fim de praticarem atos libidinosos”, acrescentando que “a 

própria vítima afirmou que namorava o paciente e foi categórica em afirmar que saía de sua 

casa para encontrar com o acusado em seu açougue” (fl. 13).

Por tais razões, reputa ser necessário “afastar a presunção de violência, ainda 

que a ofendida seja menor de 14 anos” (fl. 13).

Noticia, ainda, que a vítima e o paciente tiveram um filho na época dos fatos e 

convivem em união estável. Assim, “evidente a aplicação do revogado art. 107, inciso VII do 

CP, uma vez que a época dos fatos (2002), o presente artigo estava em plena vigência, pois 
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foi revogado em 2005” (fl. 14).

Subsidiariamente, afirma que, no caso de mantida a condenação, o paciente faz 

jus a iniciar o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semiaberto, por se tratar 

de conduta praticada em data anterior à publicação da Lei nº 11.464/07.

Requer, liminarmente, seja ordenado “de plano a revogação do mandado de 

prisão expedido em desfavor do paciente com a imediata expedição de contramandado de 

prisão ou alvará de soltura caso paciente seja preso até a concessão da liminar, suspendendo o 

processo de execução penal até a decisão final do presente” (fl. 21). No mérito, pretende a 

absolvição do paciente, “ante a evidente falta de justa causa para a ação penal, tendo em vista 

o consentimento da vítima, bem como o reconhecimento da relatividade da presunção de 

violência do antigo art. 224, 'a' do CP” e “a aplicação ao caso o revogado art. 107, VII do 

Código Penal, uma vez que a vítima vive em regime de União Estável com o paciente, 

declarando-se extinta a punibilidade do paciente” (fl. 22). Por fim, subsidiariamente, busca a 

modificação do regime inicial para o cumprimento da pena privativa de liberdade imposta em 

desfavor do paciente.

O pedido liminar foi deferido, às fls. 221/225, tão somente para que o paciente 

pudesse aguardar em regime semiaberto o julgamento definitivo do writ. 

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral da República Wagner Natal Batista, pelo conhecimento 

parcial da impetração e, nessa parte, pela denegação da ordem (fls. 230/233).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 204.145 - MT (2011/0086265-4)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. (3) ESTUPRO. CRIME HEDIONDO. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. § 1º DO ARTIGO 2º DA LEI 
8.072/90 DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO STF NO HC 
111.840/ES. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
INOBSERVÂNCIA DOS ARTS. 59 E 33, § 2º, "B" CP. (4) WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. CONFIRMADA A 
LIMINAR DEFERIDA. 
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. A pretensão de absolvição não merece prosperar, pois para afastar o 
entendimento adotado pelo Juízo de origem demandaria exame aprofundado de 
provas, providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.  
3. Há constrangimento ilegal a ser sanado de ofício. A obrigatoriedade do 
regime inicial fechado prevista na Lei de Crimes Hediondos foi superada pela 
Suprema Corte, de modo que a mera natureza do crime não configura 
fundamentação idônea a justificar a fixação do regime mais gravoso para os 
condenados pela prática de crimes hediondos. 
4. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, confirmada a liminar 
outrora deferida, a fim de fixar o regime semiaberto para o início do 
cumprimento da reprimenda.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Preliminarmente, cumpre registrar a compreensão firmada nesta Corte, 

sintonizada com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego 

do habeas corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. 
(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
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10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Confira-se recente julgado da Corte Suprema:

Ementa: Processual penal e constitucional. Habeas corpus substitutivo 
de recurso ordinário constitucional. Competência do Supremo Tribunal 
para julgar habeas corpus: CF, art. 102, I, ‘d’ e ‘i’. Rol taxativo. Matéria de 
direito estrito. Interpretação extensiva: Paradoxo. Organicidade do Direito. 
Execução penal. Falta grave. Dias remidos. Perda integral. Modificação 
legislativa. Limitação à perda de 1/3. Lex in melius. Aplicação retroativa – 
art. 5º, inc. XL, da Constituição Federal. 

1. O art. 127 da Lei n. 7.210/84 preceituava, com a redação anterior à 
da Lei n. 12.433, de 29 de junho de 2011, que “O condenado que for 
punido por falta grave perderá o direito ao tempo remido, começando o 
novo período a partir da data da infração disciplinar”. Após a alteração 
operada pela Lei n. 12.433/2011, o referido preceito passou a dispor que 
“Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até um terço do tempo 
remido, observando o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a 
partir da data da infração disciplinar”. 

2. A lei nova é lex in melius e por isso deve retroagir, por força do 
disposto no art. 5º, inc. XL, da Constituição: a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar. Precedentes: HHCC 110.040, Rel. Min. GILMAR 
MENDES, 2ª Turma, DJ e de 29/11/11; 110.317, Rel. Min. Carlos Britto, 
(liminar), DJe de 26/09/11, e 111.143, Rel. Min. DIAS TÓFFOLI (liminar), 
DJe de 22/11/11. 

3. In casu, o paciente cumpria pena de 14 (quatorze) anos, 4 (quatro) 
meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime semiaberto, por crimes de 
furtos qualificados e simples, receptação e tentativa de homicídio quando 
praticou diversas faltas graves, consistentes em fugas, sendo que a última 
delas, praticada em 14/04/2010, deu ensejo à decisão decretando a perda 
dos dias remidos e o reinício da contagem do prazo para a concessão de 
benefícios da execução penal; decisão confirmada no julgamento do agravo 
em execução e encampada nos HHCC impetrados no TJ/RS e STJ. 

4. Habeas corpus julgado extinto, por ser substitutivo de recurso 
ordinário. 

5. Ordem concedida, ex officio, para determinar que a perda dos dias 
remidos pelo trabalho não se dê em sua integralidade, observando-se o 
máximo de 1/3, por aplicação retroativa da Lei n. 12.433/2011, à luz do art. 
5º, inc. XL, da Constituição Federal. 
(HC 110243, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
04/12/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 DIVULG 17-12-2012 
PUBLIC 18-12-2012) 

E, na hipótese, a Defesa impugna acórdão proferido em sede de apelação, 

Documento: 1220081 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2013 Página  6 de 4



 
 

 
configurando-se o writ manifestamente substitutivo do recurso especial próprio.

Passa-se, então, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Colhe-se da sentença condenatória, no que interessa (fls. 128/129):

(...) se nenhuma das oito circunstâncias judiciais estabelecidas no 
artigo 59 do Código Penal desfavorece o acusado, e uma efetivamente o 
beneficia (antecedentes), sendo ela de natureza subjetiva e preponderante, 
tenho por bem em fixar a pena-base no mínimo legal, em seis (06) anos de 
reclusão.

(...)
Por se tratar de crime hediondo, o réu deverá iniciar o cumprimento da 

pena em regime fechado (artigo 2º, § 1º da Lei nº 8.072/90).

O Tribunal a quo, por sua vez, assim se manifestou (fl. 174):

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL CRIME DE ESTUPRO - 
VIOLÊNCIA PRESUMIDA. MENOR COM 12 (DOZE) ANOS - 
INCAPACIDADE DE CONSENTIR COM A PRÁTICA DA RELAÇÃO 
SEXUAL - GRAVIDEZ - CONFISSÃO CONFIRMADA EM JUÍZO - 
RECURSO IMPROVIDO.

- A presunção legal absoluta da violência deve prevalecer, afastada  
qualquer dúvida sobre a maturidade da ofendida em se tratando de menor 
sem autodeterminação na vida sexual.

No que toca o pedido de absolvição do paciente, como é cediço, para afastar o 

entendimento adotado pelo Juízo de origem demandaria exame aprofundado de provas, 

providência incompatível com a via estreita do habeas corpus. 

Entretanto, em relação à fixação do regime inicial fechado para o cumprimento 

da pena imposta, em que pese a defesa não ter formulado qualquer pedido nesse sentido 

perante a Corte estadual, o que, para análise neste Sodalício, configuraria indevida supressão 

de instância, verifico que há constrangimento ilegal a ser sanado de ofício, confirmando-se a 

liminar outrora deferida em favor do paciente.

Isso porque, consolidou-se no Excelso Pretório, bem como neste Superior 

Tribunal de Justiça, o entendimento de que nas condenações por crimes hediondos ou 

equiparados não há falar em obrigatoriedade de imposição do regime inicialmente fechado.

Com efeito, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, em 

sessão extraordinária realizada no dia 27 de junho de 2012, por ocasião do julgamento do HC 

n.º 111.840/ES, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei n.º 

8.072/90, com redação dada pela Lei n.º 11.464/07. Confira-se:

Habeas corpus. Penal. Tráfico de entorpecentes. Crime praticado 
durante a vigência da Lei nº 11.464/07. Pena inferior a 8 anos de reclusão. 
Obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90. 
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Ofensa à garantia constitucional da individualização da pena (inciso XLVI 
do art. 5º da CF/88). Fundamentação necessária (CP, art. 33, § 3º, c/c o 
art. 59). Possibilidade de fixação, no caso em exame, do regime semiaberto 
para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade. Ordem 
concedida.

1. Verifica-se que o delito foi praticado em 10/10/09, já na vigência da 
Lei n.º 11.464/07, a qual instituiu a obrigatoriedade da imposição do regime 
inicialmente fechado aos crimes hediondos e assemelhados.

2. Se a Constituição Federal menciona que a lei regulará a 
individualização da pena, é natural que ela exista. Do mesmo modo, os 
critérios para a fixação do regime prisional inicial devem-se harmonizar 
com as garantias constitucionais, sendo necessário exigir-se sempre a 
fundamentação do regime imposto, ainda que se trate de crime hediondo ou 
equiparado.

3. Na situação em análise, em que o paciente, condenado a cumprir 
pena de seis (6) anos de reclusão, ostenta circunstâncias subjetivas 
favoráveis, o regime prisional, à luz do art. 33, § 2º, alínea b, deve ser o 
semiaberto.

4. Tais circunstâncias não elidem a possibilidade de o magistrado, em 
eventual apreciação das condições subjetivas desfavoráveis, vir a 
estabelecer regime prisional mais severo, desde que o faça em razão de 
elementos concretos e individualizados, aptos a demonstrar a necessidade 
de maior rigor da medida privativa de liberdade do indivíduo, nos termos do 
§ 3º do art. 33, c/c o art. 59, do Código Penal.

5. Ordem concedida tão somente para remover o óbice constante do § 
1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90, com a redação dada pela Lei n.º 
11.464/07, o qual determina que "a pena por crime previsto neste artigo 
será cumprida inicialmente em regime fechado". Declaração incidental de 

inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da obrigatoriedade de fixação do 
regime fechado para início do cumprimento de pena decorrente da 
condenação por crime hediondo ou equiparado. (HC n.º 111.840/ES; 
Relator(a): Ministro Dias Toffoli; Julgamento: 27/06/2012; Tribunal Pleno)

A propósito do tema, vale ressaltar que já não era outro o entendimento da 

Sexta Turma desta Corte, que adotara o posicionamento de que, ante o quantum de pena 

aplicado, é possível a fixação do regime semiaberto ou o aberto para o início do cumprimento 

da reprimenda reclusiva, em conformidade com o previsto no art. 33 do Código Penal (HC n.º 

118.776/MG, da relatoria do Ministro Nilson Naves, julgado em 18.3.2010).

Nesse sentido, confiram-se recentes precedentes das duas Turmas da 

Terceira Seção desta Corte de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL PENAL E PENAL. LEI DE 
DROGAS. TESE DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
INVIABILIDADE DO EXAME NA VIA DO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 07/STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 
4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. FIXAÇÃO DO GRAU DE DIMINUIÇÃO. 
JUÍZO DISCRICIONÁRIO DO JULGADOR. LIMITES.

CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL, 
COM PREPONDERÂNCIA DA NATUREZA E QUANTIDADE DE 
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DROGA APREENDIDA, PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL DO 
AGENTE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. DESCABIMENTO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. QUANTIDADE E 
QUALIDADE DA DROGA. REGIME INICIAL FECHADO. 
DESCABIMENTO. CRIME PRATICADO APÓS A EDIÇÃO DA LEI N.º 
11.464/2007. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELA 
SUPREMA CORTE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 33 
DO CÓDIGO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

(...)
4. Após a prolação da decisão ora agravada ocorrida em 25/06/2012, o 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, no dia 27/06/2012, ao julgar o HC 
n.º 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 8.072/90, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 11.464/07, afastando, dessa forma, a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados.

5. Nesses termos, tendo sido mantido o regime prisional inicial fechado 
com base apenas no art. 2.º, § 1.º, da Lei n.º 11.464/2007, tem o Acusado 
direito ao regime aberto de cumprimento da pena, já que condenado à pena 
de 02 (dois) e 06 (seis) meses de reclusão e consideradas favoráveis as 
circunstâncias judiciais,a teor do art. 33, § 2.º, alínea c, do Código Penal.

6. Agravo regimental parcialmente provido para fixar o regime prisional 
aberto, nos termos do art. 33, § 2.º, alínea c, do Código Penal.

(AgRg no AREsp  162.280/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012)

HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. REGIME PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO. FIXAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO (ART. 
2º, § 1º, DA LEI N. 8.072/1990). OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO PARA A IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL 
FECHADO. AUSÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME CABÍVEL EM RAZÃO 
DA SANÇÃO IMPOSTA. POSSIBILIDADE (SÚMULA 440/STJ).

1. Esta Corte Superior de Justiça e o colendo Supremo Tribunal 
Federal têm reconhecido a possibilidade de fixação de regime diverso do 
fechado para crimes hediondos, por entenderem que a Lei n. 11.464/2007, 
ao permitir a progressão de regime aos crimes hediondos, mas determinar o 
cumprimento da reprimenda no regime inicial fechado, persiste na ofensa 
ao princípio da individualização da pena.

2. A fixação da pena-base no mínimo legal, aliada à ausência de 
fundamentação idônea para a fixação do regime inicial mais rigoroso de 
cumprimento da pena, autoriza a fixação do regime inicial cabível em razão 
da sanção imposta (Súmula 440/STJ).

3. Ordem concedida.
(HC 198.856/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 21/11/2011)

Documento: 1220081 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2013 Página  9 de 4



 
 

 
De todo o exposto resulta que, consoante esposado alhures, a obrigatoriedade 

do regime inicial fechado prevista na Lei de Crimes Hediondos foi superada pela Suprema 

Corte, de modo que a mera natureza do crime não configura fundamentação idônea a 

justificar a fixação do regime mais gravoso para os condenados pela prática de crimes 

hediondos, haja vista que, para estabelecer o regime prisional, deve o Magistrado avaliar o 

caso concreto de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo art. 33 e parágrafos do Código 

Penal.

Dessarte, verificando-se que as circunstâncias judiciais foram consideradas 

favoravelmente ao Paciente, a manutenção da decisão que lhe impôs o regime inicialmente 

fechado ofende os dispositivos normativos que regem a individualização da pena no Código 

Penal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem, de 

ofício, confirmada a liminar outrora deferida, a fim de fixar o regime semiaberto para o início 

do cumprimento da reprimenda. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0086265-4 HC 204.145 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200748  71211

EM MESA JULGADO: 21/03/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIEGO MAYOLINO MONTECCHI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : A R DE M

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, expedindo, contudo, 
ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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